Capítulo 1

***

Marco para a Estratégia e o Planejamento das Forças
Richmond M. Lloyd apresenta um marco conceitual para a organização e avaliação dos fatores essenciais relacionados com a tomada de decisões sobre planejamento estratégico e de forças para o futuro. O marco começa com os interesses e objetivos nacionais e com a formulação de uma estratégia de segurança nacional que inclui todos os elementos do poder nacional. Depois, continua com avaliações mais detalhadas sobre as estratégias militares nacionais alternativas e as forças armadas do futuro: Quais são os fatores mais importantes? Como se inter-relacionam? Como podemos utilizar esse marco para guiar e avaliar a formulação de estratégias alternativas e selecionar as forças armadas do futuro?

Introdução

Os EUA continuam avaliando suas prioridades nacionais e os elementos fundamentais de sua estratégia de segurança nacional. Para a nação é importante aproveitar este momento, mas, para fazê-lo em forma correta, é necessário tomar decisões com qualidade e clareza sobre o planejamento estratégico e de forças. Se faltarem objetivos claros ou uma estratégia de segurança nacional sólida e bem orientada, aos EUA só restará reagir, em lugar de modelar os acontecimentos mundiais que afetam seus interesses. Encontrar uma solução improvisada não será suficiente. As decisões que forem tomadas hoje sobre planejamento estratégico e de forças terão influência fundamental na nossa posição sobre a estratégia de segurança nacional e forças, no decurso do novo século. Se forem tomadas decisões corretas, elas constituirão um investimento poderoso para o futuro da nação. Para evitar as conseqüências de erros de planejamento, será útil rever os elementos básicos do planejamento estratégico e de forças na sua total dimensão.

Fazer a melhor escolha sobre a estratégia e as forças numa sociedade livre é um processo árduo e que leva tempo. Os estrategistas e planejadores de forças devem considerar numerosos fatores nacionais e internacionais, tais como as influências políticas, econômicas e militares. A mera quantidade de idéias, conceitos, opiniões e diferenças podem ser confusos, em especial se não se tem um marco útil para organizar os fatores-chave. Devido a que o planejamento implica uma preparação para o futuro, existe grande incerteza e uma ampla margem de desacordo a respeito das estratégias preferidas e a forma em que devem ser estruturadas, organizadas e equipadas as forças. Infelizmente, poucas vezes se tem uma única resposta correta. Com freqüência, aplicam-se diferentes, porém válidos, argumentos a opções totalmente diferentes, cada uma das quais depende dos objetivos que se perseguem e as hipóteses sobre ameaças, desafios, vulnerabilidades, oportunidades, avanços tecnológicos e condições políticas e econômicas futuras. Esta tendência se acentua quando os diferentes responsáveis se concentram no fator que eles consideram mais relevante, como as ameaças ou o orçamento, sem tentar explorar em forma equilibrada todos os aspectos do problema. O estabelecimento de um marco ajuda o estrategista e planejador das forças a formular as perguntas adequadas e a buscar as melhores soluções mediante um tratamento que integre todos os fatores importantes.

Embora se reconheça que os interesses das diferentes organizações, os comportamentos burocráticos e as políticas têm um papel importante na escolha final das forças de defesa desejadas, este artigo apresenta um marco racional para a formulação dos requerimentos de segurança nacional e a avaliação das opções alternativas de estratégia e de forças. Este artigo não descreve o Sistema de Planejamento Estratégico Conjunto (em inglês JSPS) nem o Sistema de Planejamento, Programação e Orçamento (em inglês PPBS), que são os processos utilizados dentro do Departamento de Defesa dos EUA para desenvolver uma estratégia militar nacional, selecionar as forças do futuro e atualizar o Programa de Defesa para os Anos Futuros (em inglês FYDP). Tambem não se realiza aqui uma revisão do processo de aquisição de armamento. Este marco pretende, em particular, destacar os fatores mais significativos que devem ser considerados dentro destes processos. Portanto, representa um compromisso entre a complexidade da realidade e a simplicidade como ferramenta para a compreensão. Busca identificar os elementos essenciais no planejamento estratégico e das forças e suas relações predominantes. O marco utiliza um enfoque na ordem descendente que começa pelos interesses e objetivos nacionais e continua com avaliações detalhadas que ajudam os responsáveis pelas decisões a selecionarem as estratégias e as forças futuras. Estes elementos e relações mostram-se na Figura 1.

O objetivo deste marco consiste em oferecer uma ferramenta que ajude a compreender os conceitos fundamentais do planejamento estratégico e de forças. Fornece um método que permite a quem toma as decisões organizar seus pensamentos durante o processo de planejamento estratégico e de forças para o futuro.

Tomando-o dessa maneira, pode-se utilizar como (1) um guia para desenvolver alternativas de estratégias e forças para o futuro, (2) uma ajuda para avaliar os argumentos dos estrategistas ou planejadores de forças, e (3) um ponto de partida para desenvolver enfoques alternativos visando a estruturar as decisões de planejamento de força mais importantes.

Alcance

Dois assuntos principais subjazem a esta análise de conceitos de planejamento estratégico e de forças: (1) a relação entre os fins, os meios e os riscos e (2) a distribuição de recursos limitados. Nunca haverá recursos suficientes para satisfazer todas as necessidades do país. Portanto, devemos assumir opções estratégicas, estabelecer requerimentos, determinar prioridades, tomar decisões e alocar os recursos limitados às necessidades mais críticas.

A estratégia é o guia mais importante para o planejamento das forças. Para aproveitar ao máximo nossos recursos nacionais limitados (meios), devemos determinar para onde vamos (objetivos), e como planejamos chegar (estratégia). Com freqüência se perde de vista a importância destas idéias no processo das avaliações de detalhe e nas decisões sobre um sistema de armas específico. Pode ser necessário ajustar nossos objetivos de segurança (fins) para se acomodarem dentro dos limites do poder político, econômico e militar (meios). Quando estes dois elementos de planejamento estratégico e de forças estão mal combinados, aparece certo perigo (risco) para todos nossos interesses de segurança gerais.

O planejamento das forças pode ser definido como um processo destinado a estabelecer requerimentos militares com base numa avaliação das necessidades de segurança do país, e a selecionar forças militares que satisfaçam os requerimentos dentro dos limites fiscais. Tais requerimentos, por ocasiões, encontram-se divididos em amplos temas de interesse do planejamento da defesa, tais como o uso de armas nucleares, biológicas e químicas, realizar uma guerra principal contra um competidor que é quase par, teatros de guerra principais, contingências de menor escala, terrorismo, operações diferentes da guerra, e presença no exterior. Outra alternativa consiste em adotar uma visão regional alinhada com os focos de atenção dos comandantes unificados principais, que devem desenvolver planos que permitam abordar o conjunto completo das possíveis ameaças dentro de suas áreas de responsabilidade. Cada força é responsável pela organização, capacitação e equipamento das forças que se oferecem aos comandantes unificados. Desta maneira, tambén faz-se uso de categorias orientadas às forças e às áreas da missão. De qualquer maneira, o alcance do planejamento militar das forças é tão amplo que, em geral é tratado através de componentes manejáveis. Mas depois de analisar esses componentes separadamente, é imperativo que o planejador retorne à visão geral. É necessário uma perspectiva conjunta/combinada integral que assegure que as decisões sobre a estruturação das forças específica a cada uma delas sejam consideradas dentro de um contexto nacional (conjunto) e aliado (combinado). Para efeitos de análise, o marco de planejamento estratégico e de forças divide-se em duas seções: as opções estratégicas (na parte superior) e as opções de forças (na parte inferior). As opções estratégicas incluem a identificação de interesses nacionais, os objetivos nacionais e a estratégia de segurança nacional com seus componentes políticos, econômicos e militares. O ambiente de segurança deve ser avaliado de tal forma que se considerem as ameaças, os desafios, as vulnerabilidades e as oportunidades futuras, conforme se mostra no lado esquerdo, e o papel que se espera que desempenhem os aliados, as nações amigas e as instituições internacionais que se mostram à direita. As limitações de recursos e a tecnologia são fatores importantes que dão forma ao desenvolvimento definitivo da estratégia de segurança nacional preferida e têm influência sobre ela. A estratégia militar nacional resultante, conjuntamente com as diretrizes de política e fiscais, conduzem a maiores detalhamentos da estratégia e a opções das forças na metade inferior do marco apresentado.

As opções das forças implicam avaliar a capacidade das forças disponíveis para apoiar a estratégia militar nacional a fim de enfrentar as ameaças e os desafios futuros. É possível identificar as deficiências que aparecem quando se aplicam restrições fiscais específicas à aquisição de forças de defesa futuras. Avaliam-se também opções de forças alternativas para resolver deficiências e reduzir riscos. O resultado são as forças programadas para o futuro. Quando as forças programadas finalmente se ativam, estão disponíveis para apoiar a estratégia.

Ambas as opções têm canais de feedback importantes, ilustrados com as linhas mais grossas da Figura 1, indicando a natureza iterativa do processo de planejamento estratégico e de forças. As avaliações também desempenham uma função essencial no planejamento estratégico e de forças, já que aqui é onde se unem as opções sobre estratégia e sobre forças.

 

Opções Estratégicas

Interesses Nacionais. No nível mais alto de abstração, os interesses nacionais constituem a "fonte" da qual derivam os objetivos nacionais e a grande estratégia. Os interesses nacionais constituem os desejos e as necessidades mais importantes de uma nação.

Os interesses nacionais vitais, geralmente se expressam em termos de supervivência e bem-estar. Nesse sentido, a preservação da nossa integridade territorial, a liberdade, a independência, as instituições políticas, os valores e a honra são fundamentais para nossa supervivência como nação. A permanência do bem-estar econômico e a qualidade de vida do povo estadounidense também são interesses nacionais importantes. Outro interesse nacional é a supervivência dos aliados. Somos uma nação cujos interesses nacionais estão inextricavelmente unidos aos dos aliados por laços históricos, políticos, econômicos e culturais.

Na Estratégia de Segurança Nacional dos Estados Unidos de 1991, o Presidente George Bush sintetizou nossos interesses nacionais como:

A supervivência dos EUA como nação livre e independente, onde seus valores fundamentais permaneçam intatos e suas instituições e seu povo estejam seguros.... Uma economia estadounidense saudável e pujante para assegurar a oportunidade de prosperidade individual e de recursos para os empreendimentos no país e no exterior... Relações saudáveis, cooperativas e politicamente vigorosas com os aliados e nações amigas ...[e] Um mundo seguro e estável onde floreçam a liberdade política e econômica, os direitos humanos e as instituições democráticas.

Na Estratégia de Segurança Nacional Para Um Novo Século de 1999, o Presidente William Clinton definiu:

Nossa estratégia de segurança nacional está desenhada para satisfazer os objetivos fundamentais estabelecidos no Preâmbulo da Constituição:

"... prover a defesa comum, promover o Bem-estar geral e assegurar os Benefícios da Liberdade para nós e para nossa Posteridade,..."

Desde a fundação da nação, certos requerimentos têm permanecido constantes. Devemos proteger a vida e a segurança pessoal dos estadounidenses, tanto dentro do país como no exterior. Devemos manter a soberania, a liberdade política e a independência dos EUA, com seus valores, instituições e territórios intatos. E devemos promover o bem-estar e a prosperidade da nação e seu povo.

Donald Nuechterlein sugere que os interesses nacionais podem observar-se em termos de quatro categorias: (1) defesa interior, (2) bem-estar econômico, (3) ordem mundial favorável (4) promoção dos valores. Aliás, sugere que a intensidade dos interesses da nação sobre certas questões pode ser categorizada na ordem descendente da seguinte maneira: (1) de supervivência (2) vitais (3) importantes (4) periféricos. A ameaça de um possível ataque nuclear aos EUA sempre foi considerada como um interesse de supervivência.

No discurso inaugural sobre o Estado da União, em 1980, o Presidente Jimmy Carter manifestou que o acesso do mundo livre ao petróleo no exterior constituia um interesse vital para os EUA. Tais critérios têm influência significativa no planejamento estratégico e das forças. Na década de oitenta, deu-se preponderância, entre outros, ao Sudoeste Asiático para determinar o nível e a distribuição das capacidades de projeção de poder futuras dos EUA e estabelecer o Comando Central dos EUA. Estes investimentos deram seus frutos quando os EUA com seus países aliados e nações amigas expulsaram, com êxito, as forças iraquianas de Kuwait durante a Guerra do Golfo em 1991.

P.H. Liotta sugere que "A segurança é mais que a proteção do país contra ameaças externas; a segurança deve incluir segurança econômica, ambiental e humana".

Assim, estabelece um método de três níveis que vai além da consideração dos interesses estratégicos centrais e dos interesses com um valor significativo. Os efeitos de segunda ordem incluem a duração, o interesse, a compatibilidade e a influência. Por último, o terceiro nível reconhece a complexidade das "reações em cadeia" e fornece uma metodologia para "revelar como os interesses aparentemente ‘menores’ podem produzir um rápido impacto sobre os interesses ‘centrais’."

O Presidente William Clinton utilizou três categorias para descrever os interesses nacionais:

Interesses vitais – aqueles de importância ampla e decisiva para a supervivência, a segurança e vitalidade da nossa nação. Entre eles se encontra a segurança física do nosso território e o dos nossos aliados, a segurança dos nossos cidadãos, o bem-estar econômico da nossa sociedade e a proteção das nossas infra-estruturas críticas...

Interesses nacionais importantes... não afetam nossa supervivência nacional, mas afetam nosso bem-estar nacional e as características do mundo em que vivemos...entre eles se encontram, por exemplo, as regiões nas quais temos interesses econômicos de consideração ou compromissos com os países aliados, a proteção do meio ambiente mundial de danos sérios e as crises que possam gerar fluxos importantes e altamente desestabilizadores de refugiados...

Interesses humanitários e outros. Em algumas circunstâncias nossa nação poderá atuar por assim o exigirem nossos valores. Entre os exemplos encontramos: a resposta a desastres naturais e provocados pelo homem, a promoção dos direitos humanos e a tentativa de deter as violações de tais direitos, o apoio à democracia, a adesão ao estado de direito e o controle civil das forças armadas, a assistência à desativação humanitária de minas e a promoção do desenvolvimento sustentável e a proteção do meio ambiente.

É necessário reconhecer que existe um debate contínuo sobre o uso das forças estadounidenses a raíz dos diferentes pontos de vista sobre os interesses nacionais em jogo, bem como a intensidade dos mesmos. Em definitiva, o debate sobre os interesses nacionais é saudável já que obriga os responsáveis pelas decisões a responderem a pergunta fundamental: "Por que nos importa?".

Objetivos Nacionais: Enquanto os interesses nacionais definem as necessidades básicas, fundamentais da nação, os objetivos nacionais "descrevem o que um país busca atingir". Os objetivos nacionais são as metas específicas que uma nação procura alcançar a fim de promover, apoiar ou defender seus interesses nacionais. Geralmente são descritos em três categorias amplas –política, econômica e de segurança– embora também se utilizem outras categorias como a social, ideológica ou tecnológica.

Alguns exemplos de objetivos políticos, econômicos e de segurança articulados pelo Presidente George Bush em 1991 foram os seguintes:

reforçar e alargar a comunidade de nações livres que compartilham um compromisso com a democracia e os direitos individuais,

estabelecer uma associação mais equilibrada com nossos aliados e uma maior distribuição da liderança e de responsabilidades mundiais,

promover uma economia estadounidense sólida, próspera e competitiva,

assegurar o acesso a mercados estrangeiros, à energia, aos recursos minerais, os oceanos e o espaço,

dissuadir qualquer agressão que pudesse ameaçar a segurança ... e --se fracassasse a dissuasão-- repelir ou derrotar os ataques militares e dar fim ao conflito em termos favoráveis aos EUA, seus interesses e aliados.

De maneira similar, em 1999 o Presidente William Clinton identificou três objetivos principais:

Melhorar a Segurança dentro do País e no Exterior. Nossa estratégia para incrementar a segurança nos EUA possui três componentes: dar forma ao ambiente de segurança internacional, dar resposta às ameaças e às crises e preparar-se para um futuro incerto...

Promover a Prosperidade...Nossos interesses econômicos e de segurança se encontram unidos inextricavelmente. A prosperidade nacional depende da estabilidade nas regiões-chave com as quais mantemos relações comerciais ou das quais importamos bens básicos essenciais... A prosperidade também exige manter nossa liderança no desenvolvimento internacional e nas instituições financeiras e comerciais. Por sua vez, a fortaleza da nossa diplomacia, nossa capacidade para manter forças militares sem igual e a continuidade do atrativo dos nossos valores no exterior dependem, em grande medida, da solidez da nossa economia...

Promover a Democracia. O terceiro objetivo principal...é promover a democracia, os direitos humanos e o estado de direito... O afastamento das nações dos governos repressivos e sua passagem para instituições democráticas e publicamente responsáveis tem sido um fenômeno extraordinário. Como o êxito de muitas dessas mudanças não está em absoluto garantido, nossa estratégia deve concentrar-se em consolidar o compromisso e a capacidade das nações para implementar reformas democráticas, proteger os direitos humanos, lutar contra a corrupção e aumentar a transparência no governo.

Estes breves exemplos se referem ao nível mais alto de abstração e fornecem apenas um ponto de partida para os estrategistas. É necessário formular objetivos detalhados e estabelecer a prioridade para cada região e situação específica onde estiverem em jogo os interesses dos EUA.

Com excessiva freqüência, os objetivos estabelecidos são vagos, mal orientados, demasiado ambiciosos ou deficientes já que se perdem oportunidades. É fundamental que se encontrem bem dirigidos e claramente formulados. Conforme o expressado por John Collins: "Se não se sabe o que se quer fazer, não é possível planejar como consegui-lo."

Estratégia de Segurança Nacional. Estratégia é um termo que se utiliza com freqüência mas não é bem compreendido. Este termo tem recebido tantos significados em diferentes publicações que é importante estabelecer o contexto em que é utilizado aqui. André Beaufre define a estratégia como:

A arte de aplicar a força para que contribua da maneira mais efetiva à obtenção dos fins estabelecidos pelas diretrizes políticas... O objetivo da estratégia consiste em cumprir as metas traçadas pela política, mediante o melhor aproveitamento dos recursos disponíveis... A arte da estratégia consiste em escolher os meios disponíveis mais apropriados e, dessa maneira, organizar os resultados para que se combinem de tal modo que produzam a suficiente pressão psicológica para alcançar o efeito moral requerido.

John Collins estabelece que:

A estratégia nacional une todos os poderes de uma nação, tanto em tempos de paz quanto em tempos de guerra, para atingir interesses e objetivos nacionais. Dentro deste contexto, existe uma estratégia política geral que aborda questões nacionais e internacionais; uma estratégia econômica, tanto internacional quanto nacional, uma estratégia militar nacional, etc. Cada componente exerce certa influência sobre a segurança nacional em forma direta ou tangencial.

A estratégia de segurança nacional, da maneira que aqui é utilizada, refere-se ao enfoque integral ou ao plano mestre destinado a cumprir com os objetivos nacionais mediante a combinação de meios políticos, econômicos, militares ou de informação. Estas ferramentas são os instrumentos básicos do poder nacional. São utilizados também os termos grande estratégia ou estratégia nacional. O ponto chave é que as opções estratégicas indicam de que maneira um país utiliza todas suas ferramentas na busca dos objetivos nacionais. Estas opções estratégicas e as hipóteses a respeito das mesmas fornecem um guia e estabelecem limites sobre as decisões de baixo nível. O marco da Figura 1 mostra, em forma explícita, a estratégia militar nacional que surge da estratégia de segurança nacional e a apóia. Esta mesma relação aplica-se aos elementos políticos e econômicos da estratégia de segurança nacional, mas foi omitido este nível de detalhe para poder tratar em maior extensão o planejamento das forças. Desta forma, no enfoque de cima para baixo do planejamento estratégico e de forças que sugere este marco, a estratégia de segurança nacional que se seleciona no início, estabelecerá os limites entre os que serão tomadas as sucessivas decisões para a escolha das forças.

Estratégia Militar Nacional. A estratégia militar de uma nação deve surgir de seus objetivos e da estratégia de segurança nacional geral. As mudanças significativas ocorridas no ambiente de segurança durante a década de noventa criaram a necessidade de revisar todos os elementos da estratégia militar nacional estadounidense. Para axiliar tal revisão, por ocasiões, é útil ver os elementos desta estratégia como opções fundamentais sobre cursos de ação alternativos. Estes elementos ou "descriptors" determinam de que maneira pensamos utilizar nossos meios militares a fim de atingir nossos fins. Algumas destas opções fundamentais são: uma estratégia de coalição vs. uma estratégia individual, uma estratégia simultânea vs. uma estratégia seqüencial, reafirmação vs. dissuasão vs. imposição, forças de desdobramento adiantado vs. forças de projeção de poder com base nos EUA, forças flexíveis para seu uso global vs. forças adaptadas a cada região e componentes de forças da reserva vs. do serviço ativo. O grau de modificação da estratégia militar nacional devido a estes e outros parâmetros influenciarão, em grande medida, os tipos de força requeridos.

Esta evolução na estratégia militar dos EUA tornou-se muito evidente desde a finalização da Guerra Fria. A Estratégia Militar Nacional de 1992 tinha 4 "descriptors" principais:

dissuasão e defesa estratégicas, presença adiantada, resposta às crises e reconstituição.

A Estratégia Militar Nacional dos Estados Unidos da América: Uma estratégia de Compromisso Flexível e Seletivo de 1995, tinha como meta atingir dois objetivos militares nacionais- "Promover a Estabilidade através da cooperação regional e a interação construtiva" e "Frustrar a Agressão mediante uma dissuasão acreditável e sólidas capacidades bélicas". Os três componentes desta estratégia foram os seguintes: compromisso em tempos de paz, dissuasão e prevenção de conflitos, lutar e vencer. Por sua vez, tais componentes foram apoiados por dois conceitos estratégicos complementares que foram a presença no exterior e a projeção de poder.

Em 1997, a Estratégia Militar Nacional desenvolvida durante a primeira Revisão da Defesa Quadrienal estabelecia que "A fim de proteger e promover os interesses nacionais dos EUA, nossos objetivos militares nacionais são Promover a Paz e a Estabilidade e, quando for necessário, Derrotar os Adversários que ameaçam os EUA, nossos interesses ou nossos aliados". Os três "descriptors" principais são: "Modelar o ambiente internacional e Responder ao conjunto total do conflito ao mesmo tempo que nos Preparamos agora para um futuro incerto". Estes, por sua vez, são apoiados pelos conceitos estratégicos de agilidade estratégica, presença no exterior, projeção de poder e força decisiva.

O Chefe do Estado-Maior Conjunto no ano 1996, publicou a Visão Conjunta para 2010 como uma "modelo baseado na operação" para guiar o desenvolvimento das forças futuras num contexto conjunto. Enfatiza a crescente importância de contar com superioridade de informação e dos conceitos operacionais emergentes sobre manobras dominantes, engajamento de precisão, logística focalizada e proteção multi-dimensional. Em forma similar, cada uma das forças está explorando novos conceitos operacionais tais como Adiantados...desde o mar, guerra centrada em redes, Manobras Operacionais desde o Mar, Manobra Navio-para-Objetivo, Engajamento Global, Forças Aeroespaciais Expedicionárias, guerra paralela e Exclusão Estratégica. Todos estes esforços fazem parte da Estratégia para a Transformação do Departamento de Defesa que visa a provocar uma revolução nos assuntos militares.

Guias para o Orçamento Fiscal e Programas. O processo de planejamento estratégico e de forças pode ser considerado um problema de alocação de recursos. Já na etapa inicial dos processos de JSPS e PPBS do Departamento de Defesa dos EUA, emitem-se diretrizes sobre política, estratégia, fiscal e programação. A Diretriz de Planejamento da Defesa do Secretário de Defesa estabelece as prioridades específicas da defesa do governo para os próximos anos.

Dois níveis diferentes de alocação de recursos afetam a quantidade de fundos alocados à defesa. No mais alto nível, consideram-se os recursos totais de que dispõe a nação e a forma em que devem ser distribuídos entre os setores público e privado. Isto constitui uma parte integral do debate sobre a escolha da grande estratégia e a alocação dos recursos para implementá-la. O debate, neste nível, centra-se nas prioridades nacionais (tanto internas quanto internacionais) em concorrência: crescimento econômico, emprego, inflação, orçamento e balanças comerciais, produtividade geral da economia.

O segundo nível de alocação de recursos se produz entre os programas de defesa e os alheios à defesa dentro do orçamento nacional. Os objetivos políticos, econômicos e de segurança que concorrem por estas alocações exercem uma influência significativa nas decisões sobre a alocação de recursos. Desta maneira, os planejadores da defesa devem articular suas necessidades legítimas a fim de satisfazer os objetivos de segurança da nação e, de maneira realista, avaliar a disponibilidade de fundos para defesa no futuro. Com excessiva freqüência, os planos da defesa assumem que os orçamentos se incrementarão no futuro para corrigir as deficiências atuais. Os EUA continuam reavaliando suas prioridades nacionais devido à mudança de natureza das ameaças, desafios, vulnerabilidades, oportunidades e realidades fiscais.

Opções de Forças.

Após a determinação da estratégia de segurança nacional e da estratégia militar nacional, é necessário avaliar nossa habilidade para levar a cabo a estratégia escolhida com base na disponibilidade de forças e as ameaças e desafios projetados. Estas avaliações adotam várias formas, dos tratamentos analíticos detalhados das forças opostas até julgamentos intuitivos sobre os fatores não quantificáveis da guerra. Mas, seja qual for sua forma, toda avaliação de estratégia e de forças deve incluir, de alguma maneira, certos elementos essenciais: objetivos, estratégia, ameaças, riscos e forças disponíveis. A norma fundamental é simplesmente formular o seguinte:

As forças armadas apoiam a estratégia de segurança nacional de tal forma que, consideradas as ameaças, os objetivos nacionais sejam atingidos com riscos aceitáveis?

As deficiências identificadas por esta avaliação geral com freqüência se descrevem como riscos. É possível reduzir estes riscos mediante uma seleção prudente entre as forças alternativas. As decisões finais relativas a que forças serão incluídas no próximo Programa de Defesa para os Anos Futuros estão condicionadas pelos objetivos e a estratégia nacional geral, a diretriz fiscal e de programas e os riscos assumidos por não investir em oportunidades anteriores.

Todo o processo de escolha de forças deveria ser dinâmico a fim de adaptar-se às condições de transformação. Os diferentes elementos para o planejamento das forças são considerados em diferentes graus tanto dentro como fora do Departamento de Defesa. Por definição, todo o processo deve consolidar-se, ao menos uma vez por ano, na preparação do Programa de Defesa para os Anos Futuros. No entanto, esta não é a palavra final, já que o Congresso modificará as opções para indicar sua própria avaliação da estratégia e as forças propostas, bem como o humor do público e dos políticos nesse momento.

Cada um dos elementos para a escolha das forças é considerada com maiores detalhes nas seções seguintes.

Ameaças, Desafios, Vulnerabilidades e Oportunidades. Uma tarefa essencial para o estrategista e planejador das forças é avaliar o ambiente de segurança em termos de ameaças, desafios, vulnerabilidades e oportunidades futuras. Durante a Guerra Fria, os EUA e seus aliados enfrentaram uma ameaça bem definida e grande parte do planejamento estratégico e de forças foi explicitamente conduzido de acordo com as avaliações das ameaças específicas tradicionais da nação. A esperança de paz da década de noventa durou pouco devido a que as forças de desintegração se enfrentaram com as forças de integração. A ambigüidade e a incerteza agora complicam a tarefa.

Em algum ponto, no entanto, o planejador de forças deve considerar o espectro total do conflito, desde guerras nucleares com um competidor-quase-par, uso de armas biológicas, químicas ou nucleares, guerra principal com um competidor-quase-par, ataques cibernéticos ou de outro tipo ao território estadounidense, teatros de guerras de grande envergadura e conflitos regionais, até operações de paz, operações contra o terrorismo, operações contra as drogas, assistência humanitária e presença no exterior. Henry Bartlett, Paul Holman e Timothy Somes sugerem que a tarefa mais importante consiste em avaliar, em forma completa, a natureza de tais conflitos, a probabilidade de que se produzam e sua capacidade de destruição. Em definitiva, tais julgamentos levam a outras decisões relativas a como devem estar estruturadas as forças e de que maneira aplicá-las em todo o espectro.

As avaliações das ameaças tradicionais continuam tendo uma função importante, embora modificada, no processo de planejamento estratégico e de forças. É importante considerar as capacidades de uma nação específica, bem como suas intenções, circunstâncias e vulnerabilidades. As capacidades se referem à habilidade física de um inimigo potencial para impor sua vontade sobre outras nações. A capacidade militar, geralmente se mede pela quantidade e qualidade de armas e do pessoal das forças armadas, as características de comando e controle, os modelos de desdobramento, o nível de prontidão e a capacidade de mobilização, apesar de que a avaliação de efetividade geral é inerentemente complexa e difícil. A informação sobre os fatores políticos e econômicos mais importantes de um adversário é, em geral, mais difícil de ser obtida e, inclusive, mais difícil de interpretar.

As intenções e os planos de um adversário potencial são, em geral, mais vagos e incertos que o conhecimento de suas capacidades. As circunstâncias específicas do momento podem alterar as capacidades e intenções de um país de maneira inesperada. Inclusive, a identificação de suas vulnerabilidades permitirá, durante o desenvolvimento da estratégia, explorar as fraquezas de uma nação que ameaça ou de um ator que não é um estado.

Cada vez mais se reconhecem as próprias vulnerabilidades dos EUA, que decorrem do fato de que é uma sociedade aberta e se apóia cada vez mais na tecnologia informática. Isso inclui a proteção do território dos EUA contra o uso de armas nucleares, químicas e biológicas; a proteção de suas infra-estruturas críticas, terrorismo; crime organizado e conseqüências não-buscadas da globalização.

Aliados, Nações Amigas e Instituições Internacionais. Uma decisão estratégica muito importante é a medida em que a nossa estratégia se vinculará a outras nações, quer seja através de alinhamentos amplos, alianças específicas como a OTAN, segurança coletiva ou cooperativa através de instituições internacionais como as Nações Unidas ou coalições ad hoc. As contribuições esperadas dos aliados ou das nações amigas são muito importantes para nossa estratégia final e para nossa alocação de recursos limitados. Isto, inevitavelmente, coloca a questão da efetividade dessas relações bem como a divisão do trabalho e a distribuição geral da carga. As capacidades, intenções, circunstâncias e vulnerabilidades de outras nações também devem ser levadas em consideração. Seus interesses e objetivos nacionais estarão em primeiro lugar e somente quando tais interesses e objetivos forem compatíveis com os nossos poderemos esperar a incorporação de forças aliadas para cumprir com nossos objetivos. Estas avaliações são críticas para a determinação fundamental entre uma estratégia individual e uma multilateral.

Forças Disponíveis. Outro dado importante no processo de avaliação contínua é a descrição das forças armadas que estariam disponíveis para se envolverem em conflitos futuros. Tais forças incluem: (1) as forças existentes (ativas e de reserva) menos aquelas que estão programadas para retiro, (2) as forças programadas para estarem operativas durante o período de interesse e (3) as contribuições de forças que podem ser esperadas por parte de aliados e nações amigas em situações específicas.

As forças existentes fornecem um ponto de partida inicial a partir do qual se realizarão incorporações e eliminações. Devido aos extensos prazos de entrega necessários para a aquisição de grande parte dos sistemas de armas, as forças existentes formam, inevitavelmente, uma parte substancial da estrutura de forças no futuro. Como a estrutura de nossas forças no se constrói de zero a cada ano, as decisões para a modernização das forças são tomadas, em geral, "na margem". Desta maneira, ainda que os objetivos da segurança nacional e a estratégia militar devam determinar nossa escolha das forças, também é verdade que as forças existentes determinam, em grande medida, a estratégia atual e nossa capacidade para cumprir com as contingências atuais.

Os planejadores de operações costumam enfatizar o desdobramento, o emprego, a prontidão e a sustentabilidade, já que devem planejar para a possibilidade de lutar com as forças atualmente existentes. Os planejadores de forças costumam concentrar-se nas novas estratégias e conceitos operacionais, na adaptação das organizações, na pesquisa e desenvolvimento, na modernização e nas questões de estrutura das forças, já que seu objetivo é criar forças futuras capazes de apoiar a estratégia e os objetivos futuros da nação. Ambas as perspectivas são importantes e o melhor estrategista e planejador de forças é aquele que encontra o equilíbrio entre as forças operacionais existentes e o investimento em capacidades futuras.

Avaliação. As avaliações do planejamento estratégico e de forças compreendem uma complexa série de análises que julgam as capacidades dos EUA e das forças aliadas para apoiarem a estratégia de segurança nacional frente a ameaças potenciais. Os resultados destas avaliações mostram as deficiências das forças disponíveis e indicam os riscos para os interesses inerentes aos programas atuais. Tais exercícios de avaliação servem como base para a formulação de alterações nas forças programadas. Este processo de avaliação conduz a decisões que, eventualmente, farão uma realocação de fundos entre diferentes programas dentro das pautas fiscais estabelecidas. As deficiências se corrigem mediante a realização de modificações nas diversas aquisições de armas, pessoal, operações e manutenção, pesquisa e desenvolvimento e outros programas de apoio. Os programas revisados são utilizados como base para a posição das forças futuras.

Ao realizar estas avaliações, os planejadores de defesa devem considerar:

o que queremos fazer (objetivos)

como planejamos fazê-lo (estratégia)

a que nos enfrentamos (ameaças e desafios)

quais são os recursos disponíveis (forças)

e quais são os desajustes (riscos)

Tanto as avaliações qualitativas como as quantitativas são úteis para comparar forças e estratégias opostas. Entre os fatores qualitativos encontram-se elementos tais como: liderança, doutrina, instrução, moral, logística, comando e controle, computadores, inteligência, tecnologia e iniciativa. Os fatores quantitativos incluem a ordem de batalha, poder de fogo, mobilidade, supervivência, exatidão, alcance, efeitos de armas e um conjunto de outras quantidades mensuráveis. Para analisar os fatores quantitativos, utiliza-se a apuração, a modelagem e os jogos de guerra. Ao incorporar o elemento humano, os simulacros político-militares, os jogos de guerra e os exercícios oferecem ao planejador de forças e ao estrategista, conhecimentos úteis para sua tarefa.

Deficiências e Riscos. Através das avaliações quantitativas e qualitativas dos objetivos, estratégia, forças e ameaças, podem ser identificadas as deficiências na nossa estratégia ou no posição sobre as forças.

Depois da Guerra do Golfo Pérsico, tomou-se a decisão de que as capacidades de mobilidade estratégica deviam aumentar notavelmente para assegurar um desdobramento mais rápido de forças mais amplas durante as primeiras etapas de uma crise futura. O resultado concreto de tais deficiências é que é necessário assumir riscos até obter melhorias.

O risco pode ser descrito em termos amplos como a diferença entre os fins buscados (objetivos da segurança nacional) e o que pode ser atingido através dos meios disponíveis (estratégia e forças). A fim de selecionar as forças militares em forma efetiva, é preciso analisar, avaliar e enfrentar os riscos. Em especial, deve ser levada em consideração a probabilidade de fracassar e as conseqüências decorrentes de um fracasso. É necessário decidir como medir e definir os riscos.

Para minimizar seus efeitos, será necessário controlar os riscos. No caso de incertezas cruciais, informações adicionais deverão ser buscadas para reduzir tais incertezas. Os orçamentos poderão aumentar para diminuir o risco de fracasso. Pode-se realocar os recursos limitados entre as áreas de missão, aceitando maiores riscos em algumas áreas a fim de reduzir os riscos em outros setores. No nível mais alto do planejamento, um país pode aceitar maiores níveis de risco à sua segurança com a finalidade de atingir outros objetivos de desenvolvimento político ou social.

Forças Alternativas e Programadas. O seguinte passo no planejamento de forças consiste em selecionar, entre as forças alternativas, a quantidade, o tipo e a combinação de capacidades militares necessárias para corrigir as deficiências e minimizar os riscos, sem esquecer que se deve manter o equilíibrio entre os níveis de força e o realismo fiscal. A força programada resultante encontra-se limitada do ponto de vista fiscal, mas cumpre, de acordo com o que se espera, com os aspectos mais críticos da estratégia militar nacional.

Existem três níveis gerais de alocação de fundos que têm lugar nesta etapa do planejamento das forças. O primeiro se produz quando se ajusta a diretriz política e fiscal da defesa e se estabelece a participação de cada uma das forças armadas no orçamento. Neste momento vêm à tona as preocupações sobre o papel, as missões e as funções. A alteração das prioridades de defesa deveria ter um efeito importante. Como devem ser alocados os fundos da defesa em todo o espectro do conflito? Como se deveria dar apoio aos elementos da estratégia militar nacional, tais como a presença no exterior, a projeção de poder e os conflitos regionais? Quais são as necessidades de cada um dos comandos unificados e específicos? A prontidão atual ou a modernização futura são uma prioridade essencial?

Dentro de cada força, deve-se realizar uma segunda alocação geral de recursos entre cada uma das verbas. Neste ponto, a questão será quanto dinheiro deve ser alocado à estrutura, modernização, prontidão e duração das operações (tempo) e a infra-estrutura de apoio.

A estrutura das forças apóia a estratégia militar nacional?, A prontidão e o ritmo operacional são sustentáveis na atualidade? Existe suficiente modernização prevista para o futuro?, Está a infra-estrutura de apoio corretamente dimensionada?

O último nível de alocação de recursos se produz quando se levam a cabo as opções de forças alternativas dentro das áreas de missão de cada força e entre elas. Deveria o exército organizar-se em divisões ou em brigadas?, Deveriam ser pesadas, médias ou leves?, Deveria a Armada pôr maior ênfase nas capacidades centradas em redes ou nas plataformas? Quais deveriam ser os desenhos futuros e a proporção de porta-aviões, unidades de combate de superfície, submarinhos, o transporte anfibio e transporte marítimo estratégico?, Deveria a Força Aérea modernizar as aeronaves de combate/ataque, os bombardeios ou o transporte aéreo estratégico?, Deveriam organizar-se em termos de forças expedicionárias aeroespaciais? Quais deveriam ser as funções, as missões e a proporção entre as forças ativas e de reserva? Qual deveria ser a futura política, doutrina e as capacidades espaciais? As questões nos três níveis de alocação de recursos devem ser abordadas com um enfoque conjunto e combinado.

Realimentação e iteração.

Esta descrição do marco do planejamento estratégico e de forças levou em consideração cada elemento passo a passo. Isso não significa que o planejamento estratégico e de forças seja um processo seqüencial rígido. Na realidade, os elementos são considerados em graus diversos por diferentes grupos em diferentes momentos. Em todos os níveis existe realimentação e iteração, e estas são essenciais para assegurar um tratamento integral de todos os elementos.

As linhas grossas na parte superior do marco da Figura 1 enfatizam a necessidade da realimentação e iteração para realizar as opções estratégicas. As avaliações militares, políticas e econômicas podem indicar a necessidade de revisar a escolha inicial da estratégia de segurança nacional para satisfazer melhor os objetivos nacionais. Também pode ser necessário revisar os objetivos nacionais para assegurar que não se busca fazer mais do que a estratégia pode conseguir com os recursos e a tecnologia disponíveis.

As linhas grossas na parte inferior do marco indicam a necessidade de reavaliar a capacidade das forças disponíveis para levar a cabo a estratégia militar nacional depois de incorporar as forças programadas. É possível avaliar forças alternativas a fim de determinar a escolha mais efetiva dentro dos limites dos recursos.

Por último, a avaliação constitui o vínculo entre as opções sobre estratégia e estrutura das forças. As limitações ou deficiências de uma estratégia militar só podem tornar-se evidentes depois de determinar as forças necessárias para executá-la. Quando existe uma má combinação entre a estratégia e as forças, devem-se ajustar as forças, reforçar a estratégia, modificar os objetivos ou aceitar os riscos adicionais.

Resumo

Este artigo apresenta um marco organizado para determinar a estratégia e as forças da defesa do futuro. Os fatores políticos, burocráticos e de organização com freqüência obscurecem os elementos racionais importantes das decisões sobre planejamento estratégico e de forças. Frente ao dinâmico ambiente de segurança atual e visto que é crescente a concorrência pelos recursos escassos, a escolha da melhor estratégia e de forças de defesa é hoje mais importante que nunca. Os erros cometidos hoje só terão como conseqüência estratégias e forças de defesa não adequadas para as necessidades futuras do país. Deve-se dar a mais precisa e acabada consideração a todos e cada um dos elementos-chave do planejamento estratégico e de forças.

Devido às complexidades envolvidas e às numerosas incertezas que dificultam uma avaliação precisa, escolhas bem definidas com pouca freqüência podem ser feitas . Como conseqüência, as decisões finais geralmente se levam a cabo numa atmosfera de negociação política e pressões por parte das organizações. Corresponde às pessoas relacionadas com a defesa nacional utilizarem um método racional para analisar os diferentes elementos de planejamento e tomar decisões oportunas e informadas sobre as complexas questões de escolha de estratégia e de forças. Além disso, é fundamental que comuniquem seu pensamento ao público estadounidense em forma clara e concisa.

